
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.822 - MT (2018/0055839-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANDERSON BRUNO BASTOS DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL MESSIAS DE JESUS COSTA E OUTRO(S) - 

MT009437 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CUSTÓDIA MANTIDA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. A alegação de inexistência de indícios de autoria relativamente 
ao crime de tráfico de entorpecentes, sob o fundamento de que o 
entorpecente era destinado ao consumo próprio, não pode ser 
examinada pelo Superior Tribunal de Justiça na presente via por 
pressupor revolvimento de fatos e provas, providência vedada no 
âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível 
tão somente quando estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, 
previstos na legislação processual penal. 

3. No caso, a prisão cautelar encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade efetiva da 
conduta, evidenciada pela quantidade do entorpecente 
apreendido, a saber, 930g (novecentos e trinta gramas) de 
maconha. Portanto, a custódia preventiva está justificada na 
necessidade de garantia da ordem pública.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta parte, negar-lhe  provimento, 
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nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis 
Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Brasília, 19 de abril de 2018 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.822 - MT (2018/0055839-7)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ANDERSON BRUNO BASTOS DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL MESSIAS DE JESUS COSTA E OUTRO(S) - 

MT009437 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ANDERSON BRUNO BASTOS DE AQUINO contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de Mato Grosso (HC n. 1014492-07.2017.8.11.0000). 

Consta dos autos que o recorrente "foi preso em flagrante delito pela 

suposta autoria do crime de tráfico de drogas (art. 33, Lei nº 11.434/06), uma vez que foi 

surpreendido transportando 930g [noventos e trinta gramas] de maconha. O 

magistrado que jurisdiciona o processo na origem converteu o flagrante em prisão 

preventiva consignando, na decisão, a prova da existência do crime e indícios 

suficientes de autoria, além, da gravidade concreta do crime, em tese, praticado" 

(e-STJ fl. 102, grifei). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado (e-STJ fls. 98/99):

TRÁFICO DE DROGAS – FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - 1. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA 
DO DECRETO – IMPOSSIBILIDADE – GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA – GRAVIDADE DO CRIME – IN CONCRETO 
PERICULOSIDADE DO PACIENTE – EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE – ENTORPECENTE – 930 G DE MACONHA 2. MEDIDAS 
CAUTELARES – IMPERTINÊNCIA – INADEQUAÇÃO E DIVERSAS 
DA PRISÃO INSUFICIÊNCIA – 3. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE – INEXISTÊNCIA – NATUREZA DIFERENTE DA 
PRISÃO INOCÊNCIA CAUTELAR DA DECORRENTE DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA – 4. INSUFICIÊNCIA ANTE A 
PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS PRESENÇA DOS 
REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DA PRISÃO PREVENTIVA – 
CONSONÂNCIA COM O ORDEM DENEGADA PARECER 
MINISTERIAL.
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1. Não há que se cogitar de constrangimento ilegal, se o paciente 
foi surpreendido transportando significativa quantidade de 
substância entorpecente, destinada à comercialização (930g de 
maconha), evidenciando, tal comportamento, risco à ordem pública, 
consubstanciado na gravidade do crime, dado o in concreto 
potencial lesivo da referida droga à Saúde Pública, se disseminada 
em meio social;

2. Demonstrada a necessidade da custódia cautelar para garantia 
da ordem pública, não há que se cogitar de aplicação das medidas 
cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
por se revelarem evidentemente inadequadas e insuficientes; além 
disso conforme o art. 282, inciso I do CPP, não há amparo; legal 
para tal substituição 

3. Inexiste ofensa ao princípio constitucional da presunção de não 
culpabilidade, não só pela natureza diversa da prisão decorrente 
de sentença condenatória, e a prisão cautelar, de cunho 
processual como, também, pelo fundamento legal e constitucional 
que autoriza o decreto da prisão preventiva, que se encontra 
devidamente fundamentado por decisão escrita e fundamentada do 
juiz competente;

4. Solitários predicados pessoais favoráveis ao paciente, não se 
mostram suficientes, para revogar a medida extrema de restrição da 
liberdade, se ela encontra respaldo em outros elementos de 
convicção existentes nos autos.

Nas razões do presente recurso ordinário, a defesa reafirma as 

alegações originárias, ressaltando a falta de fundamentação idônea para a decretação 

da segregação cautelar. 

Assere que "a assertiva de que a substância supostamente encontrada 

com o Paciente se destinava ao comércio foi utilizada tanto pela juíza de 1ª grau, quanto 

pelo desembargador plantonista que indeferiu a concessão da ordem liminar, quanto 

pelo desembargador que indeferiu o pedido de reconsideração em relação à concessão 

da liminar, quanto por este mesmo desembargador/relator em seu voto; quanto pelo 

representante da procuradoria e, ainda, serviu de fundamento principal para a 

denegação da ordem por ocasião do julgamento do mérito do habeas corpus" (e-STJ fl. 

114). 

E ainda afirma que, "em que pese às respeitosas opiniões dos cultos 

magistrados e membro da procuradoria, data vênia, não há nenhum indício de que a 

substância supostamente encontrada com o paciente in casu se destinava ao 
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comércio" (e-STJ fl. 116).

Diante disso, pleiteia, liminarmente, que o acusado aguarde em 

liberdade o julgamento final deste recurso e, no mérito, haja a revogação do decreto de 

custódia preventiva, com a expedição do competente alvará de soltura, para que o 

recorrente responda solto ao processo, até o trânsito em julgado da condenação (e-STJ 

fls. 111/121). 

Liminar indeferida às e-STJ fls. 130/133.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo 

desprovimento do recurso (e-STJ fls. 147/150).

Informações extraídas, em 13/4/2018, do endereço eletrônico do 

Tribunal de origem noticiam que o feito não foi sentenciado (Processo n. 

0003712-59.2018.811.0042).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 95.822 - MT (2018/0055839-7)

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão antecipada 

do recorrente.

Primeiramente, verifico que a alegação de inexistência de indícios de 

autoria relativamente ao crime de tráfico de entorpecentes, sob o fundamento de que o 

entorpecente era destinado ao consumo próprio, não pode ser examinada pelo Superior 

Tribunal de Justiça na presente via por pressupor revolvimento de fatos e provas, 

providência vedada no âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 E ART. 12 DA 
LEI N. 10.826/2003. 1. TESE DE QUE AS DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 2. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 4. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1. A tese de que os entorpecentes destinavam-se ao consumo 
próprio do paciente não pode ser examinada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, por pressupor revolvimento de fatos e 
provas, providência vedada no âmbito do writ.

2. Não tendo a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa sido enfrentada pelo Tribunal de origem, impedida está esta 
Corte de analisar o tema, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão 
somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao 
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cárcere caso mostrem-se inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. 4. Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se 
devidamente motivada, pois destacou o magistrado a grande 
quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, 1.655g de 
maconha e 1.006g de cocaína. Portanto, a custódia cautelar está 
justificada na necessidade de garantia da ordem pública, ante a 
gravidade concreta da conduta.

5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.

(HC 388.090/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 17/04/2017, grifei)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. USO INDEVIDO DE ALGEMAS E 
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO. 

1. A aferição sobre a existência de indícios de autoria demanda 
revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta 
via do recurso ordinário em habeas corpus, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

2. Os temas referente aos pleitos de reconhecimento de ilegalidade 
da prisão pelo uso indevido de algemas e realização de perícia no 
veículo objeto da tentativa de furto não foram apreciados pelas 
instâncias de origem, o que impede sua cognição por esta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância.

3. A necessidade da custódia cautelar restou demonstrada, com 
espeque em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 
jurisprudência desta Corte, estando o decisum proferido na origem 
fundamentado na periculosidade do agente e na renitência 
criminosa, pois o recorrente praticou o crime em liça durante o 
cumprimento da pena por outro delito, ostentando uma condenação 
transitada em julgado (por tráfico e associação para o tráfico de 
entorpecentes), uma condenação provisória por porte ilegal de 
arma de fogo, além de responder a outros dois processos pelos 
delitos de tráfico e associação para o tráfico de drogas, a 
evidenciar, portanto, risco para ordem pública.

4. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
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(RHC 81.440/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 04/04/2017, grifei)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO 
E FURTO QUALIFICADO. CÓDIGO PENAL. PRISÃO CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PERICULUM LIBERTATIS. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. PROBLEMAS DE SAÚDE. PRISÃO DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE E DA AUSÊNCIA 
DE ESTRUTURA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ORDEM 
DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva demanda revolvimento fático-probatório, 
não condizente com a angusta via do writ, devendo ser a 
questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

[...]

4. Ordem denegada.

(HC 380.198/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 24/02/2017, grifei.)

Prosseguindo, o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 

indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação pelo Tribunal 

de Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 

alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 

medida extrema, previstos na legislação processual penal. 

Considerando-se, ainda, que ninguém será preso senão por ordem 

escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a 

fundamentação das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há 

de se exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 

não fundado em meras conjecturas. 

A propósito do assunto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à 
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ordem pública se constata, em regra, pela reiteração delituosa e/ou pela gravidade 

concreta do fato. 

É sempre importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade genérica 

dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e materialidade do 

crime, a credibilidade do Poder Judiciário bem como a intranquilidade social não 

constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da ordem pública, 

se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, em tese, 

delituosa" (HC n. 48.381/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 

1º/8/2006, p. 470).

Portanto, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, 

revelada, na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a 

contumácia delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 

manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 

convívio social.

Na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo não 

pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si não 

pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão cautelar 

não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a imposição 

desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e de indícios 

de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam 

periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (HC n. 105.585, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 

julgado em 7/8/2012, DJ de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, 

entendo suficientes os motivos apontados pelas instâncias de origem para fundamentar 

a prisão preventiva no tocante à garantia da ordem pública.

Confira-se o que consta da decisão de primeiro grau que converteu a 

prisão em flagrante do recorrente em preventiva (e-STJ fls. 38/40):

Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos 
existentes nos autos, verifica-se que há prova da materialidade e 
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indícios suficientes da autoria delitiva, consoante se infere dos 
depoimentos dos Policiais Militares que efetuaram a prisão em 
flagrante; da apreensão da droga e respectivo teste preliminar 
positivo.

Conforme declarações dos Policiais Militares que efetuaram a 
prisão em flagrante, realizavam rondas na Avenida Arquimedes 
Pereira Lima, nas proximidades do Supermercado Bom Jesus, 
nesta capital, quando avistaram o flagrado conduzindo uma 
motocicleta Honda CB-300, cor vermelha, em situação suspeita; foi 
dado voz de parada e no momento em que ele descia da moto caiu 
ao solo, de dentro da sua camiseta, uma sacola plástica de cor 
azul, sendo que no seu interior foi encontrado duas porções 
grandes de substância análoga a maconha; indagado do flagrado 
acerca dessa substância, disse tê-la comprado no Bairro Pedra 90, 
ora alegando que iria consumí-la, ora que iria vendê-la. 

O teste preliminar realizado nas substâncias apreendidas, com o 
peso total de 0,930 gramas, resultou "positivo" para a presença de 
Cannabis sativa L (Maconha), substância psicotrópica de uso 
proscrito no Brasil.

Quando interrogado pela Autoridade Policial, o Autuado, sob a 
orientação do seu advogado, fez uso do direito constitucional de 
permanecer em silêncio.

Portanto, fumus commissi delicti, consubstanciado na materialidade 
delitiva e nos indícios de autoria, demonstrados. 

No que tange ao periculum libertatis, concluo que a, ordem 
pública será abalada se o autuado for colocado desde já em 
liberdade. 

É cediço que o tráfico de drogas é delito que gera instabilidade não 
só material como também institucional nó seio da sociedade, de 
modo que a gravidade deste crime decorre não somente da lesão 
concreta ao bem jurídico protegido, mas sim, do potencial risco à 
sociedade. 

Em regra o crime em comento revela a periculosidade dos seus 
agentes, geralmente envolvidos em associações criminosas e 
principalmente em outros crime de igual ou maior gravidade.

Em liberdade, o traficante certamente encontrará os mesmos 
estímulos para voltar a delinquir, ante a perspectiva de lucro fácil e 
a sensação de impunidade, em detrimento de muitas pessoas e 
destruição de famílias, em razão dos problemas trazidos pelo 
viciado.

Em que pese o silêncio do Autuado, certo é que uma expressiva 
quantidade – quase um quilo – de substância análoga à 
maconha foi encontrada em seu poder, com indícios de que se 
destinava à comercialização e, por conseguinte, ao fomento do 
tráfico, tão difícil de ser combatido e que desencadeia muitos 
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outros crimes, como o furto, o roubo, a receptação, o homicídio, 
dentre outros, além da violência, em geral.

[...]

Diante do exposto, com fulcro no art. 310, inciso II, do CPP. 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DE ANDERSON BRUNO 
BASTOS DE AQUINO, qualificado nos autos, EM PRISÃO 
PREVENTIVA.

Como se vê, a segregação provisória encontra-se devidamente 

motivada, uma vez que destacou o Magistrado de piso a gravidade efetiva da conduta, 

evidenciada pela quantidade do entorpecente apreendido, a saber, 930g (novecentos e 

trinta gramas) de maconha.

Portanto, mostra-se incólume de dúvidas que a custódia preventiva 

está justificada na necessidade de garantia da ordem pública ante a gravidade concreta 

da conduta.

Em casos análogos, guardadas as devidas particularidades, esta Corte 

assim se pronunciou:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos delituosos, cifrada na significativa quantidade de 
substância entorpecente apreendida (518 gramas de maconha).

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

3. "Impossível asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares' em relação à possível condenação que o 
paciente experimentará, findo o processo que a prisão visa 
resguardar. Em habeas corpus não há como concluir a quantidade 
de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 
iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado" (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
27/09/2016).

4. Recurso desprovido.
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(RHC 93.740/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 12/03/2018, 
grifei)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se 
apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade 
da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do 
CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia da 
ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que os recorrentes foram 
surpreendidos na posse de grande quantidade de droga - a 
saber, 944,1 g de maconha - a denotar a prática habitual da 
mercancia ilícita.

3. Recurso não provido.

(RHC 91.183/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017, grifei)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. NATUREZA DA 
DROGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em 
dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada 
pelo acusado, qual seja, o modus operandi delitivo, cifrado na 
significativa quantidade e na natureza da substância 
apreendida - 99 invólucros plásticos de cocaína, no peso bruto 
de 101,29 gramas -, demonstrando a necessidade da prisão para 
a garantia da ordem pública.

2. Recurso a que se nega provimento.

(RHC 88.951/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 09/10/2017, 
grifei)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
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CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na referência à expressiva 
quantidade de droga apreendida, 102g de cocaína distribuídas 
em 115 buchas, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública.

3. Habeas corpus denegado.

(HC 408.450/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/09/2017, DJe 19/09/2017, grifei)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
INVIABILIDADE DE REEXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. MOTIVAÇÃO. RESGUARDO DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. INEVIDENTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Infirmar a conclusão do Juízo singular relativa à existência de 
indícios de autoria demandaria profundo revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos principais, providência incompatível com 
a via eleita.

2. A quantidade, a variedade e a natureza das drogas apreendidas 
podem servir de amparo probatório suficiente para o magistrado 
reconhecer a gravidade concreta da ação e a dedicação do agente 
à atividade criminosa, elementos capazes de justificar a 
necessidade da custódia preventiva para garantia da ordem 
pública.

3. No caso, o decreto prisional está devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, tendo a autoridade 
judicial destacado a expressiva quantidade do entorpecente 
apreendido (3.303, 15 g de maconha).

4. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 86.291/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017, grifei)

Cumpre salientar que condições pessoais favoráveis, por si sós, não 
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impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 

decretação da segregação provisória, consoante se observa na hipótese dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 

insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro 

da conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 147):

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. ARTS. 312 E 313 DO CPP. 
PARECER PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2018/0055839-7 RHC    95.822 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10144920720178110000  2017425391  462846420178110042

EM MESA JULGADO: 19/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON BRUNO BASTOS DE AQUINO (PRESO)
ADVOGADO : MANOEL MESSIAS DE JESUS COSTA E OUTRO(S) - MT009437 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nesta parte, 
negou-lhe  provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1701913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2018 Página  15 de 4


